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NOTA DA PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
ÀS MISSÕES PERMANENTES

Quinto encaminhamento de projetos de resolução previamente acordados pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos à consideração do Conselho Permanente da Organização

NOTA DA PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS ÀS MISSÕES PERMANENTES

Quinto encaminhamento de projetos de resolução previamente acordados pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos à consideração do Conselho Permanente da Organização

A Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos toma a liberdade de submeter à consideração do Conselho Permanente da Organização, em sua sessão ordinária programada para a terça-feira 24 de maio de 2005, os seguintes projetos de resolução, cujos textos foram previamente acordados pela Comissão:

1.
“A proteção dos direitos humanos e liberdades fundamentais no combate ao terrorismo” (CP/CAJP-2244/05 rev. 7)

2.
“Deslocados Internos” (CP/CAJP-2250/05 rev. 4)

3.
“Prevenção do racismo e de toda forma de discriminação e intolerância e consideração de um projeto de Convenção Interamericana” (CP/CAJP-2271/05 rev. 6)

4.
“Observações e recomendações ao Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos” (CP/CAJP-2291/05 rev. 2)

5.
“Pessoas desaparecidas e assistência a seus familiares” (CP/CAJP-2278/05 rev.4)

6.
“Promoção e respeito do direito internacional humanitário” (CP/CAJP-2280/05 rev. 3)

7.
“Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos” (CP/CAJP-2287/05 rev. 3)

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos de minha mais alta consideração.


Alberto Borea


Embaixador, Representante Permanente do Peru


Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

ANEXO I


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAJP-2244/05 rev. 7



12 maio 2005


COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

A PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS E

LIBERDADES FUNDAMENTAIS NO COMBATE AO TERRORISMO

(Apresentado pela Missão Permanente do México e

acordado pela CAJP em 12 de maio de 2005)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

A PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS E

LIBERDADES FUNDAMENTAIS NO COMBATE AO TERRORISMO

(Apresentado pela Missão Permanente do México e

acordado pela CAJP em 12 de maio de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1840 (XXXII-O/02), AG/RES. 1906 (XXXII-O/02), AG/RES 1931 (XXX-O/03) e AG/RES. 2035 (XXXIV-O/04), bem como o Relatório sobre Terrorismo e Direitos Humanos elaborado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (OEA/Ser.L/V/II.116 – Doc.5 rev. 1);


REAFIRMANDO os princípios e propósitos da Carta da Organização dos Estados Americanos e da Carta das Nações Unidas;


DESTACANDO que toda pessoa tem os direitos e liberdades proclamados na Declaração Universal dos Direitos Humanos, sem distinção alguma de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição e que isso é válido em todas as circunstâncias em conformidade com o Direito Internacional;


REITERANDO que todas as pessoas são iguais diante da lei e têm os direitos e deveres consagrados na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, sem distinção de raça, sexo, idioma, credo nem outra qualquer;


Considerando que o terrorismo constitui uma grave ameaça à segurança, às instituições, aos valores democráticos dos Estados e ao bem-estar de nossos povos;

LEVANDO EM CONTA:


Que na Declaração de Port-of-Spain, adotada em 17 de fevereiro de 2005, os Estados membros reafirmaram “que o terrorismo, em todas as suas formas e manifestações, qualquer que seja sua origem ou motivação, não tem nenhuma justificativa e constitui uma grave ameaça à paz e à segurança internacionais, solapa os esforços em andamento para promover a estabilidade, prosperidade e eqüidade nos países da região e viola os valores e princípios democráticos consagrados na Carta da OEA, na Carta Democrática Interamericana e em outros instrumentos regionais e internacionais”;


Que na Declaração sobre Segurança nas Américas, os Estados do Hemisfério ratificaram seu compromisso de lutar contra o terrorismo e seu financiamento com pleno respeito ao Estado de Direito e ao Direito Internacional, incluindo o Direito Internacional Humanitário, o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional dos Refugiados, à Convenção Interamericana contra o Terrorismo e à Resolução 1373 (2001) do Conselho de Segurança das Nações Unidas;


Que na Declaração de Nuevo León, da Cúpula Extraordinária das Américas, os Chefes de Estado e de Governo acordaram tomar todas as medidas necessárias para prevenir e combater o terrorismo e seu financiamento, no pleno cumprimento de nossos compromissos no âmbito do Direito Internacional, incluindo o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional dos Refugiados e o Direito Internacional Humanitário;


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO que, com a ratificação por parte de Antígua e Barbuda, Canadá, Chile, Dominica, El Salvador, Honduras, México, Nicarágua, Paraguai e Peru, a Convenção Interamericana contra o Terrorismo entrou em vigor em 10 de julho de 2003 e que o Panamá e a Venezuela se transformaram em Estados Partes dessa Convenção em 2004, com o que no momento a Convenção já foi ratificada por 12 países; e


CONSIDERANDO o Relatório da Reunião de Peritos Governamentais sobre as melhores práticas e experiências nacionais na adoção de medidas contra o terrorismo, sob a perspectiva dos direitos humanos, realizada em 12 e 13 de fevereiro de 2004 (CP/CAJP-2140/04),

RESOLVE:
1. Reafirmar que o combate ao terrorismo deve ser feito com pleno respeito à lei, aos direitos humanos, [às garantias do]
/ ao devido processo e às instituições democráticas para preservar o Estado de Direito, as liberdades e os valores democráticos no Hemisfério.

2. Reafirmar que todos os Estados membros têm o dever de garantir que todas as medidas adotadas para combater o terrorismo se ajustem a suas obrigações do Direito Internacional, especialmente do Direito Internacional dos Direitos Humanos, do Direito Internacional dos Refugiados e do Direito Internacional Humanitário.
3. Exortar todos os Estados membros da OEA a que, a fim de cumprir os compromissos assumidos nesta resolução, assinem e ratifiquem, ou ratifiquem a Convenção Interamericana contra o Terrorismo [e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos]
/, ou adiram a elas, conforme o caso, e a que adotem, os Estados Partes, as medidas pertinentes a fim de implementar as disposições destes tratados.

4.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que continue promovendo o respeito e a defesa dos direitos humanos e facilitando os esforços dos Estados membros no sentido de cumprir devidamente seus compromissos internacionais em matéria de direitos humanos ao elaborarem e executarem medidas contra o terrorismo, incluindo os direitos das pessoas que poderiam estar em desvantagem, em situação de discriminação e de vulnerabilidade como resultado da violência terrorista ou iniciativas antiterroristas, e que informe o Conselho Permanente sobre a conveniência de fazer um estudo de acompanhamento.


5.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que continue, em coordenação com o CICTE e em consulta com peritos nacionais, seu trabalho de elaborar recomendações para a proteção dos direitos humanos no combate ao terrorismo por parte dos Estados membros da OEA, segundo o solicitado na resolução AG/RES. 2035 (XXXIV-O/04), antes do Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


6.
Apresentam-se três alternativas este parágrafo dispositivo:

· Redação proposta pela Missão Permanente do México



[Sobre as recomendações mencionadas no parágrafo anterior, o Conselho Permanente deverá apresentar para a consideração e aprovação da Assembléia Geral em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, um projeto de Diretrizes Interamericanas para a Proteção dos Direitos Humanos e das Liberdades Fundamentais no Combate ao Terrorismo].
· Redação proposta pela Missão Permanente da Colômbia



[Sobre as recomendações mencionadas no parágrafo anterior, o Conselho Permanente poderá considerar a apresentação de um projeto de Diretrizes Interamericanas para a Proteção dos Direitos Humanos e das Liberdades Fundamentais no Combate ao Terrorismo, para sua possível adoção pela Assembléia Geral].

· A Missão Permanente dos Estados Unidos solicitou a eliminação deste parágrafo dispositivo.

7.
Reiterar a importância de intensificar o diálogo entre o Comitê Interamericano contra o Terrorismo, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e outras áreas pertinentes da Organização, com vistas a melhorar e fortalecer sua colaboração permanente no tema da proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo.


8.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente ao Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral um relatório sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

ANEXO II


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAJP-2250/05 rev. 4



17 maio 2005


COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

DESLOCADOS INTERNOS

(Apresentado pela Missão Permanente do México e acordado pela CAJP em 16 de maio de 2005)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

DESLOCADOS INTERNOS

(Apresentado pela Missão Permanente do México e acordado pela CAJP em 16 de maio de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1971 (XXXIII-O/03), “A proteção de refugiados, repatriados, apátridas e deslocados internos nas Américas”, AG/RES. 774 (XV-O/85), AG/RES. 838 (XVI-O/86), AG/RES. 951 (XVIII-O/88), AG/RES. 1021 (XIX-O/89), AG/RES. 1039 (XX-O/90), AG/RES. 1040 (XX-O/90), AG/RES. 1103 (XXI-O/91), AG/RES. 1170 (XXII-O/92), AG/RES. 1214 (XXIII-O/93), AG/RES. 1273 (XXIV-O/94), AG/RES. 1336 (XXV-O/95), AG/RES. 1416 (XXVI-O/96), AG/RES. 1504 (XXVII-O/97), AG/RES. 1602 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1892 (XXXII-O/02) e, em particular, sua resolução AG/RES. 2055 (XXXIV-O/04), “Deslocados internos”;


REITERANDO os princípios estabelecidos na Carta Democrática Interamericana, especialmente aqueles mencionados em seu Capítulo III, “Democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza”;


RECORDANDO a normativa internacional pertinente sobre direitos humanos, Direito Humanitário e Direito dos Refugiados, e reconhecendo que a proteção dos deslocados internos tem sido reforçada mediante a determinação, a reafirmação e a reunião das normas específicas de proteção, em particular por meio dos Princípios que Regem os Deslocamentos Internos Elaborados pelo Representante do Secretário-Geral das Nações Unidas para as Pessoas Internamente Deslocadas;


RECORDANDO TAMBÉM que, de acordo com aqueles princípios diretores, se entende por deslocados internos “as pessoas ou grupos de pessoas que foram forçadas ou obrigadas a escapar ou fugir de seu lar ou de seu lugar de residência habitual, em particular como resultado de um conflito armado ou para evitar seus efeitos, de situações de violência generalizada, de violações dos direitos humanos ou de catástrofes naturais ou provocadas pelo ser humano e que não cruzaram uma fronteira estatal internacionalmente reconhecida”;


RESSALTANDO que os Estados têm a responsabilidade fundamental de proporcionar proteção e assistência às pessoas internamente deslocadas dentro de sua jurisdição, bem como abordar, conforme o caso, as causas da problemática do deslocamento interno e, quando for requerido, em cooperação com a comunidade internacional;


TOMANDO NOTA de que diversos países do Hemisfério estão utilizando os Princípios que Regem os Deslocamentos Internos Elaborados pelo Representante do Secretário-Geral das Nações Unidas para as Pessoas Internamente Deslocadas e incluindo-os no desenvolvimento de políticas e estratégias nacionais;


DESTACANDO a realização do Seminário Regional sobre Deslocamento Interno na América, realizado na Cidade do México em fevereiro de 2004, o qual permitiu avaliar e identificar possíveis soluções para o problema do deslocamento interno na região;


LEVANDO EM CONTA que o problema das pessoas internamente deslocadas é de grandes dimensões e que suas necessidades, em particular quanto à proteção e assistência, requerem atenção imediata;


DESTACANDO a importância da implementação de políticas efetivas para prevenir e evitar o deslocamento forçado interno e para a proteção e assistência dos deslocados durante o deslocamento e no retorno ou no reassentamento e na reintegração;


RESSALTANDO que, para promover uma melhor proteção às pessoas internamente deslocadas, são necessárias estratégias integrais e soluções duradouras que incluam, entre outros aspectos, o retorno seguro e voluntário das pessoas internamente deslocadas, a promoção e proteção de seus direitos humanos, seu reassentamento e reintegração, seja em seu lugar de origem ou na comunidade receptora; e


REAFIRMANDO a importância da cooperação internacional, tanto de governos como de instituições e organizações da sociedade civil, para atender de maneira integral e efetiva às necessidades dos deslocados internos,

RESOLVE:

1. Instar os Estados membros a que, quando for o caso, incluam em seus planos e programas setoriais as necessidades especiais dos deslocados internos.

2. Fazer um apelo aos Estados membros para que considerem os Princípios que Regem os Deslocamentos Internos, na elaboração de suas políticas públicas na matéria.

3.
Incentivar os Estados membros para que, a fim de evitar que ocorra o deslocamento interno, atendam às causas que lhe dão origem, levando em conta que o diálogo é essencial para alcançar soluções duradouras.

4.
Instar os Estados membros a que, atendendo a sua responsabilidade diante dos deslocados, lhes proporcionem proteção e assistência por intermédio das instituições nacionais competentes a partir de estratégias integrais, durante o deslocamento, bem como durante o retorno ou o reassentamento e a reintegração.
5.
Formular um apelo às agências pertinentes das Nações Unidas, a outras organizações humanitárias e à comunidade internacional, para que prestem o apoio e/ou assistência que os Estados solicitarem, a fim de atender às diversas causas que dão origem ao deslocamento interno, bem como às pessoas afetadas pelo mesmo em todas suas etapas.


6.
Encarregar o Conselho Permanente de dar o seguimento que considerar pertinente a esta resolução.

ANEXO III


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAJP-2271/05 rev. 6



23 maio 2005


COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: português

PROJETO DE RESOLUÇÃO

PREVENÇÃO DO RACISMO E DE TODA FORMA DE DISCRIMINAÇÃO E INTOLERÂNCIA E CONSIDERAÇÃO DA ELABORAÇÃO DE UM PROJETO DE

CONVENÇÃO INTERAMERICANA

(Apresentado pela Missão Permanente do Brasil e co-patrocinado pelas Missões Permanentes

da Bolívia, Chile, Guatemala, Peru, Uruguai e Venezuela, e acordado pela CAJP 

em suas reuniões de 19 e 23 de maio de 2005)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

PREVENÇÃO DO RACISMO E DE TODA FORMA DE DISCRIMINAÇÃO

E INTOLERÂNCIA E CONSIDERAÇÃO DA ELABORAÇÃO DE

UM PROJETO DE CONVENÇÃO INTERAMERICANA
/
(Apresentado pela Missão Permanente do Brasil e co-patrocinado pelas Missões Permanentes

da Bolívia, Chile, Guatemala, Peru, Uruguai e Venezuela, e acordado pela CAJP

em suas reuniões de 19 e 23 de maio de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc._____/05), assim como as resoluções AG/RES. 1712 (XXX-O/00), AG/RES. 1774 (XXXI-O/01), AG/RES. 1905 (XXXII-O/02), AG/RES. 1930 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2038 (XXXIV-O/04);


REAFIRMANDO o compromisso determinado da Organização dos Estados Americanos com a erradicação do racismo e de todas as formas de discriminação e intolerância, e a convicção de que tais atitudes discriminatórias representam a negação de valores universais como os direitos inalienáveis e invioláveis da pessoa humana e dos propósitos, princípios e garantias previstos na Carta da Organização dos Estados Americanos, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, na Declaração Universal dos Direitos Humanos, na Carta Democrática Interamericana e na Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial;


CONSCIENTE de que os princípios da igualdade e da não-discriminação reconhecidos nos artigos 3, l e 45, a da Carta da Organização dos Estados Americanos, no artigo 2 da Declaração Universal dos Direitos Humanos, no artigo II da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, no artigo 1 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e no artigo 9 da Carta Democrática Interamericana consagram o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais sem distinção alguma por motivo de raça, cor, nacionalidade, sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, propriedade, nascimento ou qualquer outra condição;


PROFUNDAMENTE CONSTERNADA pelo aumento geral em diversas partes do mundo dos casos de intolerância e violência contra membros de muitas comunidades religiosas, incluídos os motivados por islamofobia, anti-semitismo e cristianofobia;


RECONHECENDO a existência de grupos de pessoas que são vítimas de manifestações tradicionais e contemporâneas de racismo, discriminação e intolerância;


RECORDANDO a Vigésima Oitava Sessão Especial da Assembléia Geral das Nações Unidas, realizada em 24 de janeiro de 2005, convocada a pedido, entre outros, de 28 Estados membros da Organização dos Estados Americanos, que marcou o 60º aniversário da liberação dos campos de extermínio nazistas;


TENDO EM VISTA que a Declaração e Plano de Ação da Conferência Regional das Américas, celebrada em Santiago, no Chile, em dezembro de 2000, em preparação à Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Todas as Formas Conexas de Intolerância, celebrada em Durban, na África do Sul, em 2001, reconhece, em seu preâmbulo, que “o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância ainda persistem nas Américas, apesar dos esforços realizados pelos Estados da região, e continuam sendo causas de sofrimentos, desvantagens, violência, assim como de outras violações graves dos direitos humanos, que devem ser combatidos por todos os meios disponíveis como assunto de máxima prioridade”;


RECORDANDO o relatório da Comissão Jurídica Interamericano sobre a elaboração de projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância, incluído em seu relatório anual correspondente a 2001 (CP/doc.3545/02);


CONSIDERANDO igualmente o estudo “Sistema Judicial e Racismo contra Afrodescendentes” (CP/doc.3845/05 corr. 1), elaborado pelo Centro de Estudos da Justiça das Américas, em cumprimento a mandato previsto na resolução AG/RES. 1930 (XXXIII-O/03);


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO da decisão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, durante o seu 122º período de sessões, de instituir a Relatoria Especial sobre os Direitos dos Afrodescendentes e sobre a Discriminação Racial; e


TENDO PRESENTE que a resolução AG/RES. 2038 (XXXIV-O/04) encarregou o Conselho Permanente a continuar abordando, como assunto prioritário, o tema da prevenção, combate e erradicação do racismo e todas as formas de discriminação e intolerância,

RESOLVE:


1.
Incumbir o Conselho Permanente de instituir um grupo de trabalho encarregado de receber contribuições das delegações dos Estados membros, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, da Corte Interamericana de Direitos Humanos, da Comissão Jurídica Interamericana, do Centro de Estudos de Justiça das Américas, de órgãos, organismos e entidades interessadas desta Organização, bem como das Nações Unidas e de organizações regionais, representantes dos povos indígenas, empresários e grupos trabalhistas e de organizações da sociedade civil, com vistas à elaboração, por parte do grupo de trabalho, de um projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância.


2.
Solicitar ao Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA) que, em complementação ao documento intitulado “Sistema Judicial e Racismo contra Afrodescendentes” (CP/doc.3845/05 corr. 1), realize, no âmbito de seu mandato e de acordo com os recursos disponíveis, um estudo sobre o tratamento dado pelos sistemas judiciais das Américas aos povos indígenas e aos migrantes, incluindo uma menção às diversas formas de discriminação que afetam os países do Hemisfério conforme foram abordas na Declaração da Conferência Regional das Américas de Santiago, com especial ênfase nos seguintes aspectos:


a)
a forma como os tribunais, em suas práticas e jurisprudências, reconhecem e aplicam as normas internacionais e domésticas relativas aos direitos humanos;


b)
a presença de minorias e de indígenas no desempenho de funções no Poder Judiciário, Defensoria Pública e Promotoria de Justiça dos Estados;


c)
indicadores percentuais e análise sobre a presença de indígenas e migrantes na população carcerária dos Estados;



d)
indicadores percentuais e análise sobre presença de indígenas e migrantes no universo de pessoas processadas, julgadas e condenadas pelos sistemas judiciais do Estados;



e)
as normativas internas na defesa dos direitos dos povos indígenas e migrantes;



f)
o tratamento dado pelos tribunais aos trabalhadores migrantes documentados e sem-documentação quando estes sejam acusados ou réus em processos criminais, com especial atenção às possíveis diferenças no tratamento dado a uns e outros e a ambos os grupos em comparação com nacionais do respectivo Estado;



g)
o tratamento dado pelos tribunais aos migrantes documentados e sem-documentação em relação às questões laborais e de seguridade social; e



h)
a disponibilidade e o grau de eficácia dos recursos judiciais para solucionar questões relacionadas ao “status” migratório.


3.
Solicitar ao Centro de Estudos da Justiça das Américas que encaminhe esses estudos ao Conselho Permanente, assim como ao Grupo de Trabalho mencionado no artigo 1 desta resolução e à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.


4.
Instar aos Estados membros que ainda não o tenha feito a que respondam ao pedido de informação formulado pela CIDH sobre as respectivas legislações nacionais referentes à adoção de políticas de promoção da igualdade ou de ação afirmativa.


5.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que apresente as conclusões do estudo a que se refere o item dispositivo 3 da resolução AG/RES. 1930 (XXXIII-O/03) relativo às legislações dos Estados membros que tratam da adoção de políticas de promoção da igualdade ou de ação afirmativa.


6.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que, no marco dos instrumentos jurídicos interamericanos e internacionais vigentes, continue prestando a devida atenção aos problemas gerados pelas manifestações de racismo, discriminação e intolerância nas Américas e que continue intensificando o diálogo e a cooperação com o Relator Especial da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas sobre as Formas Contemporâneas de Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Formas Conexas de Intolerância, informando oportunamente o Conselho Permanente a respeito dessa cooperação.


7.
Convidar os órgãos, organismos e entidades da Organização, incluindo a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) e o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) a que preparem contribuições sobre a prevenção do racismo e de toda forma de discriminação e intolerância e a que preparem contribuições sobre a consideração da elaboração de um projeto de convenção interamericana, para a consideração do Grupo de Trabalho.


8.
Solicitar ao Conselho Permanente que instrua o Grupo de Trabalho a que:



a)
continue abordando, como assunto prioritário, o tema da prevenção, combate e erradicação do racismo e todas as formas de discriminação e intolerância; e



b)
convoque uma Sessão Especial do Grupo de Trabalho de reflexão e discussão sobre a natureza de uma futura Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância, destinada a aperfeiçoar o grau de proteção dos seres humanos contra atos dessa natureza, com vistas a fortalecer os padrões internacionais atualmente vigentes e que leve em conta as formas e fontes de racismo, discriminação e intolerância do Hemisfério, bem como as manifestações não previstas nos instrumentos existentes sobre a matéria.  Seriam convidados a participar da sessão especial:  especialistas governamentais, representantes de organismos especializados do Sistema Interamericano e outros sistemas regionais, membros de organismos e agências especializadas da Organização das Nações Unidas e representantes de organizações não-governamentais.


9.
Encarregar o Conselho Permanente de dar acompanhamento a esta resolução, a qual será executada com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos e de apresentar a esta Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões um relatório sobre o cumprimento desta resolução.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DA

COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

(Apresentado pela Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

e acordado pela CAJP em 19 de maio de 2005)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DA

COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

(Apresentado pela Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

e acordado pela CAJP em 19 de maio de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as Observações e recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (AG/doc._____/05);

CONSIDERANDO:


Que, na Carta da Organização dos Estados Americanos, os Estados membros proclamaram como um de seus princípios o respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana, sem fazer distinção de raça, nacionalidade, credo ou sexo e que, de acordo com a Carta e com a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos tem por principal função promover a observância e a defesa dos direitos humanos; e


Que, na Declaração da Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, os Chefes de Estado e de Governo expressaram que seu “compromisso de respeitar integralmente os direitos humanos e as liberdades fundamentais está amparado em princípios e convicções por todos compartilhados” e apoiaram “o fortalecimento e o aumento da eficácia do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, que inclui a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Corte Interamericana de Direitos Humanos”;
AGRADECENDO o convite formulado pelo Governo do México para que a CIDH realizasse nesse país o período extraordinário de sessões que foi levado a cabo de 19 a 23 de julho de 2004, com a participação da Corte, como uma maneira de promover o Sistema Interamericano de Direitos Humanos; e
DESTACANDO a iniciativa da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, da Corte Interamericana de Direitos Humanos e do Instituto Interamericano de Direitos Humanos de realizar conjuntamente em São José, Costa Rica, num dos períodos de sessões da Corte, o “Primeiro Curso Especializado para Funcionários Públicos sobre Utilização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”,

RESOLVE:


1.
Adotar as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (AG/doc.____/05) e transmiti-las ao referido órgão.


2.
Reafirmar o valor essencial dos trabalhos que, atendo-se a sua estrutura normativa e com plena [autonomia] [independência], realiza a Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o aperfeiçoamento da proteção e promoção dos direitos humanos e o fortalecimento do Estado de Direito no Hemisfério.


3.
Instar os Estados membros da Organização a que:



a)
considerem a assinatura e ratificação, ou ratificação de todos os instrumentos jurídicos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos ou adesão aos mesmos, conforme o caso;



b)
dêem seguimento às recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, incluindo, entre outras, as medidas cautelares; e



c)
continuem a dispensar o devido tratamento aos relatórios anuais da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, no âmbito do Conselho Permanente e da Assembléia Geral da Organização.


4.
Tomar nota com satisfação da decisão dos Governos dos Estados membros que convidaram a Comissão Interamericana de Direitos Humanos a visitar seus respectivos países e incentivar todos os Estados a que continuem esta prática.


5.
Incentivar os Estados membros a que continuem convidando a Comissão Interamericana de Direitos Humanos a realizar períodos extraordinários de sessões fora de sua sede.
6. Solicitar à CIDH que apresente para conhecimento dos Estados membros um relatório pormenorizado do período extraordinário de sessões realizado com a participação da Corte Interamericana de Direitos Humanos, de 19 a 23 de julho de 2004 no México.

7.
Instar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, a Corte Interamericana de Direitos Humanos e o Instituto Interamericano de Direitos Humanos a continuar realizando seminários especializados para funcionários públicos, sobre o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos.

8.
Reiterar a importância que tem a aplicação do mecanismo das soluções amistosas entre as partes interessadas, em conformidade com o disposto na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, no Estatuto e no Regulamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.

9.
Com respeito ao financiamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos:
a) Encarregar o Conselho Permanente de continuar analisando os meios para conseguir um aumento efetivo e adequado dos recursos econômicos alocados à Comissão Interamericana de Direitos Humanos no orçamento-programa da Organização.  Com este fim, solicitar ao Secretário-Geral da Organização que apresente, com suficiente antecedência ao próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral, uma proposta, com as alternativas para conseguir o aumento efetivo e adequado dos recursos alocados à Comissão Interamericana de Direitos Humanos no orçamento-programa da Organização.
b)
Convidar os Estados membros da Organização a que contribuam para o Fundo Específico para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos.
c)
Agradecer aos Estados membros, aos Observadores Permanentes e a outras instituições que fizeram contribuições voluntárias para a Comissão Interamericana de Direitos Humanos.
d)
Sugerir aos doadores que, na medida do possível, efetuem suas contribuições voluntárias sem fins específicos, para dar flexibilidade à Comissão Interamericana de Direitos Humanos na alocação de recursos a suas diferentes atividades e projetos.

10.
Convidar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos a que:



a)
continue levando em conta as observações e recomendações dos Estados membros sobre o seu relatório anual e que adote as medidas que considerar pertinentes com base nessas observações e recomendações;



b)
continue publicando em sua página na Internet, quando os Estados membros assim o solicitem, suas observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão à Assembléia Geral;



c)
continue, segundo disposto no artigo 15 de seu Regulamento, a fortalecer as relatorias e unidades funcionais existentes, de acordo com seus recursos disponíveis;



d)
continue a participar, por intermédio de seus comissários, do diálogo com os Estados membros no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, levando em conta a aplicação de seu novo Regulamento, com a finalidade básica de esclarecer os critérios utilizados em seus principais mecanismos de proteção de direitos humanos, tais como medidas cautelares, visitas in loco, publicação de relatórios, soluções amistosas, procedimentos empregados pela CIDH no exame e trâmite inicial das petições, incluindo os respectivos prazos, entre outros, e também de informar sobre o papel da CIDH no procedimento perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos.


11.
Incumbir a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) de, a fim de dar cumprimento ao parágrafo dispositivo 10, d, programar reuniões a fim de manter seu diálogo com os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.


12.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PESSOAS DESAPARECIDAS E A ASSISTÊNCIA A SEUS FAMILIARES

(Apresentado pela Missão Permanente do Peru,

patrocinado pelas Missões Permanentes da Argentina e Paraguai
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PESSOAS DESAPARECIDAS E A ASSISTÊNCIA A SEUS FAMILIARES

(Apresentado pela Missão Permanente do Peru,

patrocinado pelas Missões Permanentes da Argentina e Paraguai

e acordado pela CAJP em 23 de maio de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1904 (XXXII-O/02), AG/RES. 1944 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2052 (XXXIV-O/04);

LEVANDO EM CONTA que o problema das pessoas desaparecidas e da assistência a seus familiares é tratado tanto pelo Direito Internacional Humanitário como pelo Direito Internacional dos Direitos Humanos em seus respectivos âmbitos de aplicação, sendo marcos jurídicos distintos;

RECORDANDO TAMBÉM as quatro Convenções de Genebra de 12 de agosto de 1949 e seus dois Protocolos Adicionais de 1977, relativas aos conflitos armados internacionais e sem caráter internacional;


TOMANDO NOTA dos resultados da Conferência Internacional de Peritos Governamentais e Não-Governamentais sobre as Pessoas Desaparecidas, realizada em Genebra, Suíça, de 19 a 21 de fevereiro de 2003, bem como dos resultados da Conferência Regional sobre Pessoas Desaparecidas em Relação com um Conflito Armado ou Outras Situações de Violência Interna, realizada em Lima, Peru, de 28 a 30 de maio de 2003;


TOMANDO NOTA TAMBÉM da Declaração e do Programa de Ação Humanitária adotados pela Resolução 1 da XXVIII Conferência Internacional da Cruz Vermelha e da Meia Lua Vermelha, realizada em Genebra, Suíça, de 2 a 6 de dezembro de 2003, os quais abordam a questão das pessoas desaparecidas em decorrência de um conflito armado ou de outras situações de violência armada;

RECORDANDO:


A Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas, adotada em 9 de junho de 1994 e tomando nota com satisfação de que o Governo da Colômbia depositou este ano o instrumento de ratificação dessa Convenção com o qual se atingiu um total de 11 ratificações ou adesões;

A declaração sobre a proteção de todas a pessoas contra desaparecimento forçado, aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas em sua Resolução 47/133 de 18 de dezembro de 1992;

LEVANDO EM CONTA a Resolução 2005/66 “Direito à Verdade”, aprovada pela Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas em 20 de abril de 2005;

RECORDANDO que o Estatuto de Roma sobre o Tribunal Penal Internacional estabeleceu que o desaparecimento forçado de pessoas é um crime de lesa-humanidade, quando for cometido como parte de um ataque generalizado ou sistemático contra uma população civil e com conhecimento desse ataque;


PROFUNDAMENTE PREOCUPADA pelos sofrimentos ocasionados tanto pelos desaparecimentos de pessoas em decorrência de um conflito armado ou de outras situações de violência armada como pelos desaparecimentos forçados;


CONSCIENTE da necessidade de prevenir o desaparecimento de pessoas, de averiguar a sorte dos que desapareceram e de atender às necessidades de seus familiares, tanto em situações de conflito armado ou em outras situações de violência armada como no caso de desaparecimento forçado;


CONVENCIDA de que o cumprimento do Direito Internacional Humanitário por todas as partes em um conflito armado preveniria em grande medida os desaparecimentos e igualmente convencida de que os Estados membros têm a obrigação de respeitar e proteger os direitos humanos a fim de evitar os desaparecimentos forçados;


CONVENCIDA IGUALMENTE de que é necessário continuar ou desenvolver a aplicação de mecanismos nacionais eficazes orientados para a prevenção e a punição do desaparecimento de pessoas e para a busca e localização dos desaparecidos,

RESOLVE:

1. Instar todas as partes em situações de conflito armado ou em outras situações de violência armada a prevenirem o desaparecimento de pessoas, em conformidade com as disposições aplicáveis do Direito Internacional Humanitário, bem como instar também os Estados membros a respeitarem e protegerem os direitos humanos a fim de evitar os desaparecimentos forçados.

2. Instar os Estados membros a que promovam, por intermédio de suas autoridades nacionais competentes, a formulação e a execução de políticas de prevenção do desaparecimento de pessoas e de busca e localização de pessoas desaparecidas.

3. Instar os Estados membros a notificarem as pessoas privadas de liberdade, respeitarem o direito de manter contato com familiares e envidarem esforços no sentido de pôr à disposição das pessoas meios de identificação pessoal, especialmente das pessoas que possam estar em risco de desaparecer.


4.
Exortar os Estados membros da OEA que ainda não o tenham feito a que considerem assinar e ratificar, ou ratificar a Convenção Interamericana sobre o Desaparecimento Forçado de Pessoas, ou aderir a ela.


5.
Instar os Estados Partes da Convenção Interamericana sobre o Desaparecimento Forçado de Pessoas a tipificarem o delito do desaparecimento forçado em sua legislação  nacional, com base nessa Convenção, a fim de prevenir, punir e erradicar a perpetração do desaparecimento forçado de pessoas.


6.
Exortar os Estados membros a que envidem todos os esforços possíveis no sentido de esclarecer as circunstâncias do desaparecimento e destino que tenham tido as pessoas desaparecidas, informem seus familiares e tomem as medidas adequadas para assegurar uma investigação imparcial ante as instâncias competentes.


7.
Incentivar os Estados membros a que procedam da forma mais expedita possível à identificação dos restos mortais, a fim de conseguir sua identificação, determinar se pertencem a pessoas desaparecidas e, nesse caso, informar seus familiares.

8.
Exortar os Estados membros a que, na medida do possível, sejam atendidas as necessidades dos familiares das pessoas desaparecidas, em particular quanto ao apoio material, psicológico, social e jurídico, levando em conta as necessidades específicas das mulheres chefe de família.


9.
Instar os Estados membros a que adotem as medidas necessárias para evitar a impunidade e submeter à justiça os responsáveis por crimes relacionados com o desaparecimento de pessoas, em decorrência de um conflito armado ou de outras situações de violência armada ou no caso de desaparecimento forçado.


10.
Instar os Estados membros a que cooperem entre si, quando cabível, para abordar o problema do desaparecimento de pessoas.


11.
Incentivar os Estados membros a solicitarem o apoio, quando o considerarem conveniente, das organizações internacionais e organizações da sociedade civil, para abordar este problema.


12.
Encarregar o Conselho Permanente de dar seguimento a esta resolução.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROMOÇÃO E RESPEITO DO DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO

(Apresentado pela Missão Permanente do México

e acordado pela CAJP em 23 de maio de 2005)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROMOÇÃO E RESPEITO DO DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO
/
(Apresentado pela Missão Permanente do México 

e acordado pela CAJP em 23 de maio de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1270 (XXIV-O/94), AG/RES. 1335 (XXV-O/95), AG/RES. 1408 (XXVI-O/96), AG/RES. 1503 (XXVII-O/97), AG/RES. 1565 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1619 (XXIX-O/99), AG/RES. 1706 (XXX-O/00), AG/RES. 1771 (XXXI-O/01), AG/RES. 1900 (XXXII-O/02), AG/RES. 1904 (XXXII-O/02), AG/RES. 1929 (XXXIII-O/03), AG/RES. 1944 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2052 (XXXIV-O/04);


RECORDANDO que, em conformidade com a Carta da Organização dos Estados Americanos, os direitos humanos e liberdades fundamentais devem ser sempre respeitados[, inclusive nas situações de violência armada];

Texto alternativo proposto pela Missão Permanente dos Estados Unidos

RECORDANDO que, em conformidade com a Carta da Organização dos Estados Americanos e tendo presentes todas as disposições aplicáveis do Direito Internacional Humanitário e do Direito dos Direitos Humanos, os direitos humanos e liberdades fundamentais devem ser sempre respeitados, inclusive nas situações de conflito armado;


CONSTERNADA pelas persistentes violações do Direito Internacional Humanitário que ocorrem no mundo;


PROFUNDAMENTE PREOCUPADA pelos sofrimentos das todas as vítimas dos conflitos armados e outras situações de violência interna;


CONSCIENTE da necessidade de fortalecer o respeito das normas do Direito Internacional Humanitário, mediante sua aceitação, sua divulgação e a adoção de medidas destinadas a assegurar sua aplicação no nível nacional;


CONSCIENTE TAMBÉM da necessidade de que os Estados evitem a impunidade e submetam à justiça os responsáveis pelos crimes de guerra e de lesa-humanidade, bem como de outras violações graves do Direito Internacional Humanitário;


RECORDANDO que é obrigação de todos os Estados respeitar e assegurar que sejam respeitadas em todas as circunstâncias as Convenções de Genebra de 1949 e, daqueles Estados que são Partes, as normas contidas em seus Protocolos Adicionais de 1977, bem como as demais normas e princípios gerais estabelecidos no Direito Internacional Humanitário;


RESSALTANDO que este ano se observa o Vigésimo Quinto Aniversário da Convenção de 1980 sobre Proibições ou Restrições do Emprego de Certas Armas Convencionais que Podam Ser Consideradas Excessivamente Lesivas ou Geradoras de Efeitos Indiscriminados;


RECORDANDO que o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional tipifica crimes de guerra, crimes de lesa-humanidade e crimes de genocídio que seus Estados Partes se comprometeram a não deixar sem punição;


RECONHECENDO com satisfação a Declaração e o Plano de Ação adotados pela Cúpula de Nairóbi para um Mundo Livre de Minas, realizada em Nairóbi, Quênia, de 29 de novembro a 3 de dezembro de 2004;


TOMANDO NOTA do Cinqüentenário da Convenção de 1954 para a Proteção dos Bens Culturais em Caso de Conflito Armado, celebrado em San Salvador de 21 a 23 de junho de 2004;


EXPRESSANDO sua satisfação pela cooperação entre a Organização dos Estados Americanos o Comitê Internacional da Cruz Vermelha no âmbito da promoção do respeito ao Direito Internacional Humanitário e dos princípios que sustentam esse direito, evidenciada pela organização conjunta da “Reunião regional sobre a adequação do Direito Penal Nacional aos tratados de Direito Internacional Humanitário”, realizada na Cidade do México, em 7 e 8 de dezembro de 2004; e


EXPRESSANDO TAMBÉM sua satisfação pela realização na sede da Organização em 1º de abril de 2005, de uma “Sessão de Trabalho sobre as Medidas Adequadas que os Estados Devem Tomar para Cooperar com o Tribunal Penal Internacional na Investigação, Processo e Punição dos Responsáveis por Crimes de Guerra, Lesa-Humanidade e Delitos contra a Administração de Justiça do Tribunal Penal Internacional”, e de uma “Sessão Especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para a Promoção e o Respeito do Direito Internacional Humanitário”,

RESOLVE:

1. Instar os Estados membros e todas as partes envolvidas em conflito armado a que respeitem suas obrigações derivadas do Direito Internacional Humanitário, inclusive as que se referem à proteção da população civil e ao tratamento devido aos prisioneiros de guerra.

2. Exortar os Estados membros da Organização que ainda não o fizeram a que considerem tornar-se partes dos seguintes tratados:

a) a Convenção de Haia de 1954 para a Proteção de Bens Culturais em Caso de Conflito Armado e seus Protocolos de 1954 e de 1999;



b)
a Convenção de 1972 sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção e Armazenamento de Armas Bacteriológicas (Biológicas) e à Base de Toxinas e Sua Destruição;



c)
os Protocolos I e II de 1977, adicionais às Convenções de Genebra de 1949, e que considerem fazer a declaração contemplada no artigo 90 do Protocolo I;



d)
a Convenção de 1980 sobre Proibições ou Restrições do Emprego de Certas Armas Convencionais que Podam Ser Consideradas Excessivamente Lesivas ou Geradoras de Efeitos Indiscriminados, incluindo a emenda aprovada em 2001 a seu artigo 1 e seus cinco Protocolos;



e)
a Convenção de 1989 sobre os Direitos da Criança e seu Protocolo Facultativo de 2000 relativo à participação de crianças em conflitos armados;



f)
a Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção, Estocagem e Uso de Armas Químicas e sobre a Destruição das Armas Químicas Existentes no Mundo;



g)
a Convenção de 1997 sobre a Proibição do Emprego, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre Sua Destruição;

h)
a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), de 1997;

i)
o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional de 1998; e



j)
a Convenção sobre Segurança do Pessoal das Nações Unidas de 1994.


3.
Instar os Estados membros a que adotem as medidas legislativas e administrativas necessárias para pôr em prática os instrumentos de Direito Internacional Humanitário dos quais sejam Partes, com especial atenção às seguintes obrigações, conforme sejam aplicáveis:



a)
suprimir os crimes de guerra em conformidade com o disposto pelas Convenções de Genebra de 1949 e seu Protocolo Adicional I de 1977 quanto à tipificação dos crimes, à jurisdição universal e à responsabilidade do superior, sem distinção entre os conflitos armados internacionais e internos;



b)
cooperar plenamente com o Tribunal Penal Internacional, em particular com relação à investigação e ao processo dos crimes da esfera de sua competência;



c)
regulamentar o uso e a proteção dos emblemas da cruz vermelha e da meia lua vermelha e punir os abusos em conformidade com as Convenções de Genebra de 1949 e seus dois Protocolos Adicionais de 1977;



d)
adotar as medidas adequadas para prevenir que pessoas desapareçam com relação a um conflito armado ou outra situação de violência armada, esclarecer a sorte dos que desapareceram e atender às necessidades dos familiares;



e)
proteger os bens culturais contra os efeitos dos conflitos armados, inclusive violência interna, por meio, entre outros, da identificação, do registro e da sinalização desses bens;



f)
proibir o recrutamento de crianças menores de 18 anos nas forças armadas ou grupos armados, bem como sua participação nas hostilidades de acordo com o Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança e sobre a Participação de Crianças em Conflitos Armados;



g)
prevenir e reprimir qualquer atividade proibida aos Estados Partes na Convenção sobre a Proibição do Emprego, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre Sua Destruição, de 1997, cometida por pessoas ou em território sob sua jurisdição ou controle; e



h)
determinar, no momento de estudar, desenvolver, adquirir e adotar novas armas ou novos meios ou métodos de guerra, se seu emprego seria contrário ao Direito Internacional Humanitário e, em tal caso, não incorporá-los ao uso das forças armadas, nem fabricá-los para tais fins.


4.
Instar os Estados membros a que dêem a maior divulgação possível às regras do Direito Internacional Humanitário, em particular por meio de sua inclusão nas doutrinas e nos manuais militares, bem como entre toda a população civil.

5.
Convidar os Estados Partes do Estatuto de Roma a que tipifiquem em suas legislações penais os crimes previstos por esse tratado.

6.
Instar a todas as partes em um conflito armado a que adotem medidas especiais para proteger as mulheres e as meninas da violência por razão de gênero, particularmente pela violação e outras formas de abusos sexuais, e todas as demais formas de violência em situações de conflito armado.

7.
Instar os Estados membros a que continuem apoiando o trabalho dos comitês ou comissões nacionais encarregados da divulgação e da aplicação do Direito Internacional Humanitário e instar os Estados onde estes não existirem a que considerem estabelecer tais órgãos, com o apoio do Comitê Internacional da Cruz Vermelha.


8.
Instar os Estados membros a que considerem a adoção das medidas apropriadas no nível nacional para abordar as graves conseqüências humanitárias que representa a disponibilidade de armas sem controle, a que incluam a promulgação de leis nacionais destinadas a reforçar o controle da fabricação e o tráfico ilícito de armas de fogo e outros materiais relacionados e a que levem em conta o Programa de Ação aprovado na Conferência das Nações Unidas sobre o Comércio Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os seus Aspectos (Nova York, 9 a 20 de julho de 2001).

9.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do Escritório de Direito e Programas Interamericanos do Departamento de Assuntos e Serviços Jurídicos e em coordenação com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, continue organizando conferências governamentais para divulgar e reforçar a implementação do Direito Internacional Humanitário e das convenções interamericanas relacionadas.

10.
Encarregar o Conselho Permanente de, com o apoio do Escritório de Direito e Programas Interamericanos do Departamento de Assuntos e Serviços Jurídicos da Secretaria-Geral e a colaboração do CICV, continuar organizando sessões especiais sobre temas da atualidade do Direito Internacional Humanitário.

11.
Encarregar o Conselho Permanente de apresentar à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, um relatório sobre o cumprimento desta resolução.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O RELATÓRIO ANUAL

DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

(Apresentado pela Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

e acordado pela CAJP em 23 de maio de 2005)
PROJETO DE RESOLUÇÃO

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O RELATÓRIO ANUAL

DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

(Apresentado pela Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

e acordado pela CAJP em 23 de maio de 2005)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as Observações e recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos (AG/doc.    /05);

CONSIDERANDO:


Que na Declaração da Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, os Chefes de Estado e de Governo expressaram que seu “compromisso de respeitar integralmente os direitos humanos e as liberdades fundamentais está amparado em princípios e convicções por todos compartilhados” e apoiaram o “fortalecimento e o aumento da eficácia do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, que inclui a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Corte Interamericana de Direitos Humanos”;


Que o artigo 54, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece como atribuição da Assembléia Geral a consideração das observações e recomendações que encaminhe o Conselho Permanente em conformidade com o artigo 91, f, da Carta sobre os relatórios dos órgãos, organismos e entidades da Organização;


Que o artigo 65 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos estabelece “que a Corte submeterá à consideração da Assembléia Geral da Organização em cada período ordinário de sessões um relatório sobre seu trabalho no ano anterior.  De maneira especial e com as recomendações pertinentes, indicará os casos em que um Estado não haja dado cumprimento a suas sentenças”;

TOMANDO NOTA do último Parecer Consultivo, OC-18/03 “Condição Jurídica e Direitos dos Migrantes Indocumentados”, emitido pela Corte Interamericana de Direitos Humanos em 17 de setembro de 2003;


AGRADECENDO o convite formulado pelo Governo do Paraguai para que a Corte Interamericana de Direitos Humanos realizasse nesse país o período extraordinário de sessões que foi levado a cabo de 9 a 13 de maio de 2005, como uma maneira de promover o Sistema Interamericano de Direitos Humanos; e

DESTACANDO a iniciativa da Corte Interamericana de Direitos Humanos, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e do Instituto Interamericano de Direitos Humanos de realizar em conjunto em São José da Costa Rica, num dos períodos de sessões da Corte, o “Primeiro Curso Especializado para Funcionários Públicos sobre Utilização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”,

RESOLVE:


1.
Adotar as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos (AG/doc.    /05) e encaminhá-las a esse órgão.


2.
Reafirmar o valor essencial dos trabalhos da Corte Interamericana de Direitos Humanos para o aperfeiçoamento da promoção e defesa dos direitos humanos no Hemisfério.


3.
Reiterar que as sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos são definitivas e inapeláveis e que os Estados Partes da Convenção se comprometem a cumprir as decisões da Corte em todos os casos em que sejam Partes.


4.
Reiterar que, com o propósito de que a Corte possa cumprir cabalmente a obrigação de informar a Assembléia Geral sobre o cumprimento de suas sentenças, é necessário que os Estados Partes proporcionem oportunamente à Corte as informações que esta requerer.


5.
Reafirmar a importância do seguinte:



a)
a função consultiva da Corte Interamericana de Direitos Humanos para o desenvolvimento da jurisprudência interamericana e do Direito Internacional dos Direitos Humanos e, neste contexto, tomar nota da Parecer Consultivo OC-18/03;



b)
a jurisprudência desenvolvida pela Corte Interamericana de Direitos Humanos para a efetiva vigência e respeito dos direitos humanos no Hemisfério e, por conseguinte, da divulgação de suas decisões pelos Estados membros conforme julguem pertinente.


6.
Encarregar o Conselho Permanente de:



a)
continuar a consideração do tema “Acesso da vítima à Corte Interamericana de Direitos Humanos (jus standi) e sua implementação”, inclusive suas implicações financeiras e orçamentárias, levando em consideração o relatório da Corte Interamericana de Direitos Humanos, “Bases para um Projeto de Protocolo à Convenção Americana sobre Direitos Humanos, para fortalecer seu mecanismo de proteção (Tomo II)”, a proposta do Governo da Costa Rica, “Projeto de Protocolo Facultativo à Convenção Americana sobre Direitos Humanos”, as reformas regulamentares da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e levando em conta a necessidade tanto de preservar o equilíbrio processual como de redefinir o papel da CIDH no procedimento perante a Corte;



b)
Apresentam-se três propostas para esta alínea:

Texto proposto pela Missão Permanente do México

avaliar, no marco do processo de reflexão que se leva a cabo para o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, as alternativas para dar seguimento às decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos;
Texto proposto pela Missão Permanente do Uruguai

considerar, no marco do processo de reflexão que se leva a cabo para o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, o tema do seguimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e solicitar, com esse fim, contribuições à própria Corte, entre outros; 
Texto proposto pela Missão Permanente da Colômbia 
/
continuar a consideração de meios para promover o cumprimento das sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos por parte dos Estados membros;


c)
encarregar o Conselho Permanente de continuar analisando os meios para conseguir um aumento efetivo e adequado dos recursos econômicos atribuídos à Corte Interamericana de Direitos Humanos no orçamento-programa da Organização, levando em conta as sugestões formuladas pela própria Corte em seu Relatório Anual correspondente ao ano 2004, que inclui, entre outras, a possibilidade de aumentar o número e a duração de seus períodos de sessões.  Para estes efeitos, solicitar ao Secretário-Geral da Organização que apresente, com suficiente antecedência ao próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral, uma proposta, com as alternativas para conseguir o aumento efetivo e adequado dos recursos alocados à Corte Interamericana de Direitos Humanos no orçamento-programa da Organização.


7.
Instar, adicionalmente, os Estados membros a que contribuam para o Fundo Específico para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos.  Além disso, agradecer os Estados membros, os Observadores Permanentes e outras instituições que têm realizado contribuições voluntárias à Corte Interamericana de Direitos Humanos.


8.
Incentivar os Estados membros a continuar convidando a Corte Interamericana de Direitos Humanos a realizar períodos extraordinários de sessões fora de sua sede.


9.
Instar a Corte Interamericana de Direitos Humanos, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e o Instituto Interamericano de Direitos Humanos a que continuem realizando seminários especializados sobre o sistema interamericano de promoção e proteção de direitos humanos para funcionários estatais.


10.
Convidar a Corte Interamericana de Direitos Humanos a que continue participando, por meio de seus juízes, do diálogo com os Estados membros no marco do processo de reflexão sobre o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.


11.
Instar os Estados membros a que considerem, conforme o caso, a assinatura e ratificação, ou a ratificação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e demais instrumentos do sistema, ou sua adesão a eles, incluindo a aceitação da jurisdição obrigatória da Corte Interamericana de Direitos Humanos.


12.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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�.	A Delegação da Venezuela solicitou manter o texto entre colchetes.


�.	A Delegação dos Estados Unidos solicitou a introdução destes colchetes.


�	Os Estados Unidos fazem reserva aos parágrafos 1, 7 e 8, b porque acham que o grupo de trabalho não deve iniciar o processo de preparação de uma nova convenção contra o racismo.  Como já existe um sólido regime de tratado global sobre este tema, sendo o exemplo mais notável a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, da qual cerca de 170 países são Estados Partes, um instrumento regional não é necessário e corre o risco de criação de incoerências com esse regime global.  Os Estados Unidos apóiam a criação de um grupo de trabalho, mas julgam que o grupo de trabalho deve ser mais orientado para a ação na solução do flagelo do racismo e da discriminação.  Esse grupo de trabalho deve analisar as formas e fontes de racismo e discriminação no Hemisfério e identificar medidas práticas que os governos no Hemisfério possam adotar para combater o racismo e outras formas de discriminação, inclusive a melhores práticas na forma de legislação nacional e a melhoria da implementação dos instrumentos internacionais existentes.  Isso se destinaria a criar proteção imediata e no mundo real contra a discriminação.  Nessa posição, os Estados Unidos não podem, em bom-fé, associar-se ao consenso sobre esses parágrafos de uma resolução da OEA que apóiam a longa e cara preparação de uma nova convenção contra o racismo.


�	Os Estados Unidos apresentam sua reserva aos pontos dispositivos 2, g, 2, i, 3, b, 3, h e 4 desta resolução.


�.	Com base no mandato do parágrafo dispositivo 3, e do projeto de resolução aprovado pelo Conselho Permanente sobre o tema “Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas”.





